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Às catorze horas do dia dois do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, reuniram-se o 

Pregoeiro e a Equipe de Apoio para apreciarem recurso da licitante QUALITÉCNICA 

EMPRESA NACIONAL DE SERVIÇOS LTDA contra decisão do Pregoeiro que 

declarou a empresa FORTALEZA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA vencedora do 

Pregão Eletrônico nº 034/2016. Em suas razões recursais a Recorrente alega, em síntese, 

que: 1) a empresa FORTALEZA deveria ser desclassificada por não ter atendido à 

solicitação do Pregoeiro consistente na apresentação da DIPJ (ano-calendário de 2014) e 

tendo em vista a inaptidão da DCTF enviada para comprovar o regime de tributação da 

licitante; 2) a empresa FORTALEZA deveria ser inabilitada por deficiência da comprovação 

de sua qualificação econômico-financeira, em vista das seguintes inconsistências: 2.a) a 

partir de informações obtidas no Portal da Transparência do Governo Federal, a empresa 

FORTALEZA, no ano de 2015, teria faturado, em 16 contratos com órgãos e entidades 

federais, R$ 19.093.007,94, o que evidenciaria a discrepância com o declarado no Balanço 

Patrimonial “que é de R$ 29.320.667,93 (sic)”; 2.b) há “discrepância” dos valores mensais 

de contratos informados na Declaração de Contratos apresentada no PE nº 034/2016 do 

Senado Federal em relação aos contratos coincidentes que constam das declarações 

apresentadas nas licitações realizadas pela Câmara Legislativa do DF (PE nº 026/2015) e 

pelo TST (PE nº 129/2015); 2.c) inexistência de provisão de IR e CSLL no Balanço 

Patrimonial que, caso existente, seria no valor total de R$ 3.221.937,98. A empresa 

FORTALEZA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA registrou contrarrazões 

tempestivamente, impugnando especificamente as alegações formuladas pela Recorrente. O 

recurso, por ser adequado, tempestivo e por atender aos demais requisitos de 

admissibilidade, merece, pois, ser conhecido. Passa-se à análise do mérito dos pontos 

altercados. 1) o encaminhamento de complementação de documentação encontra amparo no 

art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/1993, art. 26, §3º, do Decreto Federal nº 5.450/2005 e no 

próprio edital do PE nº 034/2016, em seus itens 11.5.1, 19.3 e 19.4. Ressalte-se que se trata 

de “complementação” de informação em sede de diligência. Vale lembrar que tal tratamento 

não fere a isonomia, porquanto é aplicado no âmbito dos pregões eletrônicos realizados pelo 

Senado Federal para toda e qualquer licitante que esteja provisoriamente classificada em 1º 

lugar. No caso, solicitou-se a DIPJ atualizada apenas para certificação do regime de 

tributação da empresa. Note-se que indicação da DIPJ referente ao exercício de 2014 não se 

deu de forma taxativa e peremptória, de modo que se, como se tratou de diligência, seria 

aceita qualquer documentação apta a tal comprovação. Outrossim, é mister salientar a 

impossibilidade prática de apresentação da DIPJ (exercício de 2014) por parte da 

empresa FORTALEZA, uma vez que, por força da Instrução Normativa RFB nº 1.422, 

de 19/12/2013, a partir de 2015 (o que atinge o ano-calendário de 2014), foi extinta a 

obrigatoriedade da DIPJ, substituída, desde então, pela Escrituração Contábil Fiscal - 

ECF (vide link: http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2015/julho/escrituracao-

contabil-fiscal-ecf-substitui-a-dipj-a-partir-desse-ano). Ao contrário do que aduz a 

Recorrente, a DCTF apresentada pela FORTALEZA (referente ao mês de fevereiro/2016) é 

sim documento apto a comprovar o regime de tributação como "lucro presumido", tendo em 

vista a regulamentação dada à matéria pela Lei nº 9.430/1996, notadamente seu art. 26, §1º: 

"Art. 26. A opção pela tributação com base no lucro presumido será aplicada em relação a 

todo o período de atividade da empresa em cada ano-calendário. § 1º A opção de que trata 

este artigo será manifestada com o pagamento da primeira ou única quota do imposto 

devido correspondente ao primeiro período de apuração de cada ano-calendário". 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2015/julho/escrituracao-contabil-fiscal-ecf-substitui-a-dipj-a-partir-desse-ano
http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2015/julho/escrituracao-contabil-fiscal-ecf-substitui-a-dipj-a-partir-desse-ano
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Portanto, considerando que a DCTF apresentada (fev/2016) comprova o recolhimento 

tributário referente ao primeiro período do exercício de 2016, à luz do art. 26, §1º, da Lei nº 

9.430/1996, conclui-se pela suficiência da comprovação do regime de tributação e, assim, 

pelo atendimento à solicitação do Pregoeiro. 2) no que tange às alegações da Recorrente no 

sentido da deficiência da comprovação da qualificação econômico-financeira da empresa 

FORTALEZA, impende fazer as seguintes considerações: o Balanço Patrimonial 

apresentado pela licitante vencedora encontra-se devidamente assinado por Contador e 

chancelado pela Junta Comercial do DF. Portanto, presume-se que as informações 

constantes do documento são verossímeis, até prova cabal em contrário que, neste caso, 

compete a quem alega. Logo, não basta a simples alegação para buscar infirmar os dados 

constantes das demonstrações contábeis. Ainda que tal colocação tenha sido veiculada na 

análise da documentação de habilitação da FORTALEZA 

(http://www.senado.leg.br/transparencia/liccontr/licitacoes/download-

detalhamento.asp?codDetalhamento=31951&nomArquivo=An%C3%A1lise%20de%20habi

lita%C3%A7%C3%A3o%20(FORTALEZA)) e reiterada nos motivos da aceitação da 

intenção recursal registrada pela QUALITÉCNICA, a Recorrente, em suas razões recursais, 

limitou-se a formular alegações, sem veicular provas cabais ou tendentes a ilidir a corretude 

dos dados informados no Balanço Patrimonial. Vejamos: 2.a) a “prova documental” 

apresentada pela Recorrente com o propósito de ilidir a presunção de veracidade do valor 

informado na rubrica “Receitas de Serviços Prestados” do Balanço Patrimonial da 

FORTALEZA se mostra insuficiente e lastreada em premissas fáticas equivocadas. 

Inicialmente, é preciso destacar que o valor informado no balanço a título de “Receitas de 

Serviços Prestados” é de R$ 29.833.988,81 e não R$ 29.320.667,93, como aduz a 

Recorrente. Ademais, para caracterizar a “discrepância” da receita informada, a 

QUALITÉCNICA limita-se a informar que, a partir do Portal da Transparência do Governo 

Federal, constatou que a empresa FORTALEZA, no ano de 2015, teria faturado, em 16 

contratos com órgãos e entidades federais, R$ 19.093.007,94. Ora, a rubrica “Receitas de 

Serviços Prestados” contempla um universo em muito superior aos contratos firmados 

basicamente com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, porquanto, 

envolve receita proveniente da prestação de serviços junto a pessoas jurídicas de 

direito privado e órgãos e entidades da Administração Pública dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios (além de “atrasados” relativos a tais contratos), que, frise-se, não 

estão contemplados no Portal da Transparência do Governo Federal. Logo, resta 

evidenciado que a QUALITÉCNICA vale-se de tal dado apenas para “forçar” uma 

presunção destituída de qualquer razoabilidade ou prova material. Afinal, seria faticamente 

impossível que a FORTALEZA, além dos contratos com órgãos federais, obtivesse receita 

de cerca de R$ 10.000.000,00 a partir de contratos firmados com órgãos e entidades públicas 

dos Estados, DF e Municípios e demais entidades particulares? Em quais termos reside a 

inviabilidade de tal receita? Constata-se que a Recorrente limita-se a sugerir tal “impressão”, 

mas não é hábil em demonstrar a inconsistência objetiva dos dados constantes do Balanço 

Patrimonial, de modo que sua alegação não merece prosperar. 2.b) no tocante à suposta 

“discrepância” dos valores mensais de contratos informados na Declaração de Contratos 

apresentada no PE nº 034/2016 do Senado Federal em relação aos contratos coincidentes 

que constam das declarações apresentadas nas licitações realizadas pela Câmara Legislativa 

do DF (PE nº 026/2015) e pelo TST (PE nº 129/2015), vale frisar que não compete ao 

Senado Federal auditar e controlar a legalidade e regularidade dos atos realizados por outros 

http://www.senado.leg.br/transparencia/liccontr/licitacoes/download-detalhamento.asp?codDetalhamento=31951&nomArquivo=An%C3%A1lise%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%20(FORTALEZA)
http://www.senado.leg.br/transparencia/liccontr/licitacoes/download-detalhamento.asp?codDetalhamento=31951&nomArquivo=An%C3%A1lise%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%20(FORTALEZA)
http://www.senado.leg.br/transparencia/liccontr/licitacoes/download-detalhamento.asp?codDetalhamento=31951&nomArquivo=An%C3%A1lise%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%20(FORTALEZA)
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órgãos públicos no âmbito de procedimentos licitatórios. Outrossim, sobre a questão, insta 

transcrever um esclarecimento de ordem fática prestado pela FORTALEZA em suas 

contrarrazões: “Quanto às supostas divergências entre as relações de contratos 

apresentadas no TST e na Câmara Legislativa do Distrito Federal está havendo uma 

utilização oportunista de um equívoco – que foi devidamente sanado – e que não 

comprometeu nem aqueles e nem este certame. Explica-se. Primeiro, a relação de contratos 

apresentada neste Pregão nº. 34/2016 está fielmente compatível com a realidade da 

empresa, não havendo qualquer divergência a ser apontada. Segundo, na licitação do TST 

houve um equívoco formal na organização da planilha que fez perder a correspondência 

entre o nome do órgão e o valor do contrato. Ao acionar o botão “classificar de A a Z” o 

operador da planilha deveria ter escolhido a opção expandir seleção, de forma que não só 

os nomes dos órgãos listados fossem organizados de A a Z, mas que também seus 

respectivos valores também os acompanhasse. Contudo, a opção “expandir seleção” não 

foi acionada, fazendo com que perdesse a correspondência entre a coluna “órgão” e as 

colunas “valores”. Este equívoco pode ser simplesmente verificado a partir da somatória 

dos valores dos contratos numa e outra planilha, donde se verificará que não houve 

omissão de valores. Os mesmos valores mensais de contratos citados na relação entregues 

à CLDF estão na relação entregue ao TST e na relação entregue ao Senado, neste pregão. 

À exceção apenas dos contratos firmados e extintos entre novembro e abril. E tanto se 

tratou de um equívoco que a empresa foi declarada habilitada nos dois certames (CLDF e 

TST). O que a Recorrente está fazendo é um estelionato jurídico, onde busca, por meio de 

artifícios, ludibriar outrem em benefício próprio. Por que nem citou o fato de que a planilha 

apresentada junto ao TST foi corrigida e a empresa não teve qualquer problema em se 

justificar perante aquele órgão. E mais, ainda que tenha se tratado de um erro, sanável, 

nesta licitação (Pregão nº. 34/2016), a Recorrida apresentou corretamente sua relação de 

contratos, inclusive com os respectivos contratos, a fim de que pudesse ser verificada a 

veracidade das informações”. Apenas para fins de certificação, observou-se, a partir dos 

dados e documentos constantes do sistema COMPRASNET, a pertinência da matéria fática 

alegada pela Recorrida (PE nº 026/2015 – CL/DF: 

http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AnexosProposta.asp?uasg=974004&numprp=262015

&prgcod=579544 e PE nº 129/2015 – TST: 

http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AnexosProposta.asp?uasg=80001&numprp=1292015

&prgcod=583315). Portanto, superada restou a problemática atinente à divergência entre os 

valores informados nas declarações apresentadas nos certames do TST e CL/DF. No que 

tange aos valores mensais de contratos informados na Declaração de Contratos apresentada 

no certame em comento, registre-se que as licitações da CL/DF e do TST foram realizadas 

no mês de novembro de 2015, o que autoriza o entendimento de ser plausível que os valores 

contratuais ali informados sejam diferentes daqueles informados na Declaração de Contratos 

apresentada no PE nº 034/2016 do Senado Federal, dado transcurso de quase 05 (cinco) 

meses. Ademais, ainda no tocante aos contratos abrangidos pelo Portal da Transparência do 

Governo Federal, é plausível que haja diferença entre valores mensais informados nos 

exercícios de 2015 e 2016, dada a ocorrência de aditivos, reajustes e outros instrumentos de 

alteração contratual. Por conseguinte, é de se concluir que as alegações da 

QUALITÉCNICA não são suficientes para “pôr em xeque” os dados constantes 

Declaração de Contratos apresentada, sob as penas da lei, pela FORTALEZA no PE nº 

034/2016 do Senado Federal, o que justifica, assim, a desnecessidade de realização de 

http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AnexosProposta.asp?uasg=974004&numprp=262015&prgcod=579544
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AnexosProposta.asp?uasg=974004&numprp=262015&prgcod=579544
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AnexosProposta.asp?uasg=80001&numprp=1292015&prgcod=583315
http://comprasnet.gov.br/livre/Pregao/AnexosProposta.asp?uasg=80001&numprp=1292015&prgcod=583315
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diligência, porquanto não se demonstrou, com objetividade, a impertinência dos 

valores mensais informados em cotejo com dados atualizados de abril de 2016, tendo a 

Recorrente se limitado a confrontar os valores com dados de novembro de 2015. 2.c) 

preliminarmente, no que tange à alegação da inexistência de provisão de IR e CSLL no 

Balanço Patrimonial e o suposto equívoco em sua apuração, cumpre tecer algumas 

ponderações: a exigência do balanço patrimonial para a comprovação da qualificação 

econômico-financeira, nos termos do item 12.3.2 do edital, tem por finalidade comprovar “a 

boa situação financeira da empresa” a partir da apuração dos índices de LG - Liquidez 

Geral, LC - Liquidez Corrente e SG - Solvência Geral, do Capital Circulante Líquido – 

CCL, patrimônio líquido mínimo de 10% e o comprometimento do patrimônio líquido. Para 

tanto, são restritos os dados do balanço patrimonial que apresentam repercussão para o 

exame da qualificação econômico-financeira: Patrimônio Líquido, Ativo Circulante, 

Realizável a Longo Prazo, Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo. Ou seja, a questão 

atinente à adequação do cálculo e da provisão do IRPJ e CSLL não apresenta 

repercussão direta para a qualificação econômico-financeira das licitantes, de modo 

que, eventuais inconsistências deverão ser dirimidas nas instâncias próprias (Receita 

Federal e Junta Comercial). Não obstante o exposto, a partir dos esclarecimentos prestados 

pela FORTALEZA em suas contrarrazões recursais, constata-se a regularidade formal da 

contabilização dos valores referentes ao IR e CSLL no Balanço Patrimonial, porquanto 

tal empresa apura seus tributos pelo “regime de caixa”. Vejamos: “Quanto ao 

recolhimento do IRPJ também não há qualquer irregularidade. A empresa Recorrida 

demonstrou documentalmente que está com suas obrigações fiscais adimplidas, não 

havendo quaisquer irregularidades quanto a este. Ademais, a tabela apresentada pela 

Recorrente para fins de apuração dos tributos devidos pela empresa É TOTALMENTE 

IMPRESTÁVEL, POIS A EMPRESA RECORRIDA APURA OS SEUS TRIBUTOS 

PELO REGIME DE CAIXA. No Regime de Competência, o registro do documento se dá 

na data que o evento aconteceu. Este evento pode ser uma entrada (venda) ou uma saída 

(despesas e custos). A contabilidade define o Regime de Competência como sendo o registro 

do documento na data do fato gerador (ou seja, na data do documento, não importando 

quando vou pagar ou receber). A Contabilidade utiliza o Regime de Competência, ou seja, 

as Receitas ou Despesas tem os valores contabilizados dentro do mês onde ocorreu o fato 

Gerador, isto é, na data da realização do serviço, compra do material, da venda, do 

desconto, não importando para a Contabilidade quando vou pagar ou receber, mas sim 

quando foi realizado o ato. Já o Regime de Caixa é diferente do regime de competência. No 

Regime de Caixa, consideramos o registro dos documentos na data que foram pagos ou 

recebidos, como se fosse uma conta bancária. Por tal razão, a tabela utilizada pela 

Recorrente para apurar os supostos valores de tributos devidos pela Recorrida NÃO TEM 

QUALQUER VALIDADE, na medida em que se utilizou do regime de competência para 

elaborar o cálculo. Vale ainda considerar que a Recorrente não considerou a figura das 

retenções, dos contratos administrativos, em que os órgãos da Administração Pública já 

retêm os valores a título de IRPJ e CSLL, quando do faturamento dos serviços prestados. 

Logo, parte dos tributos já foram pagos quando do recebimento dos valores pelos serviços 

prestados [...] A Recorrida não apura seus tributos sobre o valor da expectativa de 

faturamento, e sim sobre o ingresso efetivo. Diante de tal sistemática recolheu em favor 

da Receita Federal apenas o valor que era devido, e não o valor indicado pela Recorrente. 

Por fim, cabe mencionar que a finalidade da exigência de apresentação deste conjunto 
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documental é a de verificação da regularidade fiscal da empresa e a sua saúde financeira. 

Pois bem, a empresa demonstrou, a partir de documentos fornecidos pela RFB, que está 

adimplente com todos os seus tributos, e demonstrou a sua saúde financeira a partir dos 

índices contábeis exigidos”. Dada a regulamentação conferida pelo art. 129 da Instrução 

Normativa SRF nº 1.515, de 24/11/2014 concernente ao recolhimento tributário, na 

sistemática de “regime de caixa”, por parte das pessoas jurídicas optantes pelo regime 

de tributação com base no lucro presumido, é dado concluir pela procedência e 

relevância dos esclarecimentos prestados pela FORTALEZA acerca do tema e, por 

conseguinte, considerar que a demonstração de apuração dos valores de IRPJ e CSLL 

formulada nas razões da empresa QUALITÉCNICA não se aplica ao caso da 

Recorrida, não havendo, pois, comprovação apta a ilidir os dados do Balanço 

Patrimonial quanto à provisão para tais tributos. Ademais, como se tratam de tributos 

cuja fiscalização recai sobre a Receita Federal, uma vez que a FORTALEZA encontra-se em 

situação regular junto àquele órgão, depreende-se a regularidade da apuração e pagamento 

das obrigações fiscais (Certidão Conjunta RFB/PGFN - Código de Controle nº 

6BFD.FFBF.9797.2125). Face ao exposto, MANTÊM-SE os fundamentos da decisão do 

Pregoeiro que declarou a empresa FORTALEZA SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

LTDA vencedora do Pregão Eletrônico nº 034/2016. Nada mais havendo a tratar, eu, 

Felipe Guimarães Côrtes, lavrei a presente ata, que será assinada por todos os presentes. 


























